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Este artigo, após frisar a impor-
tância do voto, visa analisar a desi-
gualdade política e como se deu a con-
seqüente exclusão das mulheres da
titularidade dos direitos políticos no
contexto geral da democracia repre-
sentativa, ou seja, do sufrágio univer-
sal. Procura demonstrar como as mu-
lheres ficaram excluídas das regras de
distribuição do poder político consti-
tucionalmente instituído, através da
vedação ao exercício do voto, “instru-
mento através do qual cada cidadão
procura maximizar a utilidade espe-
rada do resultado da política.”1

O liberalismo político moderno,
também dito clássico, nasceu historica-
mente do combate ao Absolutismo e à
teoria do direito divino dos reis como
fundamento legitimador do poder. A
eles contrapunha a idéia da soberania
popular como expressão da vontade so-
berana de todos os homens, tidos como
livres e iguais por natureza.

Considerado o pai do Liberalis-
mo Clássico, John Locke afirmou:
“Sendo os homens, [...]por natureza,
todos livres, iguais e independentes,

ninguém pode ser expulso de sua pro-
priedade e submetido ao poder polí-
tico de outrem sem dar consentimen-
to,”2 Esta idéia de consentimento dos
cidadãos, expressa através de um
“contrato social”, esteve presente nas
formulações teóricas de outros pensa-
dores considerados fundadores do
Contratualismo (Thomas Hobbes, no
século XVII, na Inglaterra, e Jean-
Jacques Rousseau no século XVIII, na
França). Firmada a idéia do instituto
da representação3 como uma tentati-
va de viabilizar o contrato social, deu-
se expressão concreta à soberania po-
pular, através de mecanismos
institucionais para o povo delegar po-
deres a alguns representantes.4

Ora, o consentimento aludido
expressa-se, em última instância e de
maneira particular, através do voto e,
em uma nação democrática, as elei-
ções periódicas de agentes do Execu-
tivo e do Legislativo são o principal
mecanismo institucional para assegu-
rar a vontade dos governados ao esta-
belecer quem deve ocupar os cargos
públicos. Conforme Pinto Ferreira, a
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democracia “é o império da opinião
pública, livremente expressa pelo voto
epelas eleições dos representantes do
povo. “5

No entanto, de pouco serve a ga-
rantia formal da participação política e
do exercício dos direitos ligados à cida-
dania a todos, se apropria sociedade que
oferece tal garantia acaba por falsear -
seja por meio de mecanismos
cerceadores dos direitos adquiridos, seja
por mecanismos impeditivos da con-
quista de novos direitos - a capacidade
de os cidadãos expressarem suas aspi-
rações e sua vontade através da repre-
sentação política. No caso das mulhe-
res, houve impedimento, por longos
anos, da conquista dos direitos políti-
cos. E as mesmas passaram, em vários
países e ao longo de séculos, por uma
situação de “anomalia e de injustiça”,
no sentido de que as leis, que afetavam
aos pertencentes a ambos os sexos, eram
feitas "exclusivamente pelos homens."6

E votar, além de ser uma ação
essencial à continuidade de sistemas
políticos democráticos, "constitui o
mecanismo básico através do qual os
cidadãos podem influenciar, de algum
modo, no processo institucional do
país. "7

Assim, como bem assevera
Bolívar Lamounier, as pessoas preci-
sam ter consciência de que eleição não
é uma cerimônia sem conseqüências,
mas o "método pelo qual a sociedade
escolhe quem vai discutir e fazer leis,
quem vai executá-las, quem vai fisca-
lizar os que as executam. É o método

pelo qual a sociedade escolhe as au-
toridades que irão governá-la."8 O au-
tor em comento grifou o termo "auto-
ridades" para evidenciar que apenas o
presidente e o vice-presidente da Re-
pública, os senadores e os deputados
federais, os governadores e vice-gover-
nadores, os deputados estaduais, pre-
feitos e vereadores são autoridades
públicas eletivas, as únicas que inte-
ressam a este trabalho que versa sobre
o voto. Tais autoridades, uma vez elei-
tas, exercem um mandato (com deve-
res e todas as prerrogativas e imunida-
des inerentes aos cargos a que se
candidataram nos Poderes Executivo
e Legislativo, enquanto órgãos estatais
funcionais) por um período determina-
do, e as coisas que dizem e os atos que
praticam na constância do mesmo po-
dem afetar profundamente a socieda-
de, a vida de todos e de cada um.

Daí a importância fundamental
da conquista do voto para as mulhe-
res,9 como forma de emancipação po-
lítica e integração das mesmas à demo-
cracia representativa. Integração que
encerra profunda significação, pois
que, se eleitas, como legisladoras po-
dem reivindicar os direitos que ainda
não as alcançam e tratar, sobretudo, de
assuntos que lhe são pertinentes com
reconhecido conhecimento de causa,
abrindo-se a mesma possibilidade no
caso de elegerem suas pares ou mes-
mo homens comprometidos com a de-
fesa da igualdade de seus direitos.

Enunciada a importância espe-
cífica do voto para as mulheres, tem-
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se que um sistema democrático de go-
verno é um arranjo institucional regi-
do por regras que se baseiam na igual-
dade política entre os cidadãos. As de-
sigualdades sociais e políticas usual-
mente existentes nas sociedades demo-
cráticas são produzidas ao longo da his-
tória dessas sociedades, mas "não fa-
zem parte dos fundamentos do arran-
jo. Tais desigualdades são, na verda-
de, o objeto de toda luta política. "10

A concepção moderna do prin-
cípio da igualdade jurídica11 é tribu-
tária daquela consagrada pela Revo-
lução Francesa de 1789 nas democra-
cias representativas ocidentais. Estas
supõem a igualdade e não deveriam
admitir, por óbvio, a dualidade sexual,
uma vez que diferenças biológicas
não podem ser traduzidas por desi-
gualdades em sentido amplo (jurídi-
co, político, social, civil). Mas ao lon-
go da História, desigualdades existi-
ram, o que leva este trabalho a usar a
palavra "igualdade" com ênfase na
questão jurídica, no combate à discri-
minação, significando "igualdade de
oportunidades, e de obter os direitos
negados."12 Dentre os direitos nega-
dos, este estudo centra-se nos políti-
cos. Assim, enfatiza a igualdade de
sufrágio, que se traduz no valor uni-
tário do voto.

Em termos gerais, no pensa-
mento e na prática dos povos civili-
zados, de cultura ocidental-cristã,13

proclama-se que um dos direitos fun-
damentais das pessoas é a igualdade
jurídica. Assim o afirmam as Consti-

tuições dos países, bem como a De-
claração Universal dos Direitos Hu-
manos.14 Mas a história prova que
nem sempre tais preceitos enuncia-
dores da igualdade foram honrados
ante a divisão do gênero humano em
dois sexos.

Com base no princípio da igual-
dade jurídica, claro fica que a condi-
ção jurídica da mulher exige direitos
políticos e civis iguais aos reconheci-
dos aos homens, uma vez que as dife-
renças biológicas e psicológicas en-
tre ambos os gêneros não devem ter
nenhuma relevância para o Direito.
Ocorre que ao longo de muitos sécu-
los vigiu uma série de princípios
discriminadores da mulher, negando-
lhe alguns direitos fundamentais, mui-
tos direitos civis, e todos os políticos.
Isto é, foram discriminações com re-
levância jurídica,15 o que demonstra
ter havido uma grande distância entre
o princípio e a prática da igualdade.

Também o princípio da igualda-
de política tem suas raízes históri-
cas no clima da Revolução Francesa.
Remontam para lá as reivindicações
mais intensas de concessão de direi-
tos políticos às mulheres. Em número
reduzido, a causa feminina também foi
defendida por homens revolucionári-
os (com destaque para Condorcet16).
Mas os isolados defensores dos direi-
tos das mulheres não tiveram muitos
adeptos, sequer muitos opositores, tão
"estranho" era o posicionamento de-
fendido. A tese da semelhança dos
sexos parecia até uma heresia, não me-
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recendo sequer refutação, provando
que a palavra de ordem da revolu-
ção, além de ser burguesa, era mas-
culina.17

O resultado foi,  segundo
Agenor de Roure, a negação do direi-
to de voto às mulheres tanto pelos re-
volucionários de 1789, quanto pelas
assembléias posteriores. Mesmo as-
sim, as mulheres fizeram, em Paris,
"uma eleição aparte, simultaneamente
com a oficial, no intuito de deixar de-
monstrado que, caso pudessem votar,
o resultado do pleito seria muito dife-
rente."18 Em 1848 o decreto de 5 de
março estabeleceu o sufrágio univer-
sal na França,19 mas este "universal"
não incluía as mulheres. Ou seja, para
tornar-se "universal", o sufrágio ape-
nas deveria deixar de ser censitário,
sendo que somente no ano de 1944 as
mulheres vieram a desfrutar das inte-
grais franquias políticas no país que
sediou a famosa Revolução.20

Portanto, a nova ordem social,
política e jurídica instaurada com a vi-
toriosa Revolução Francesa, instituí-
da sob a bandeira da liberdade, da
igualdade e da fraternidade, acabou
por negar, parcialmente, seus princí-
pios. Por se' tratar de uma sociedade
de classes, o princípio da igualdade
entre os homens permanecia válido
apenas no plano jurídico, pois, de fato,
gritantes diferenças anulavam a igual-
dade formal. No que tange aos sexos,
as diferenças entre homens e mulhe-
res foram dilatadas. Assevera Heleieth
Saffioti21 que, se na sociedade feudal

a servidão atingia igualmente homens
e mulheres, na incipiente sociedade
capitalista, além de persistirem os an-
tigos preceitos inferiorizadores das
mulheres, a lei negava a estas (inde-
pendentemente da classe social a que
pertencessem) a titularidade de direi-
tos concedidos aos homens, como os
políticos, que lhes permitiriam parti-
cipação na vida pública. Entra-se, as-
sim, na discussão sobre as exclusões
praticadas no seio do sufrágio dito
universal.

A afirmação plena da laica so-
berania popular fez-se pelo sufrágio
universal, sendo este, por isso, um dos
principais, senão o principal, indica-
dores da democracia moderna.22 Mas
é difícil a correspondência do real sig-
nificado da expressão "sufrágio uni-
versal" ao longo de todo o período
em que sofreu restrições, pois o pró-
prio valor etimológico das palavras
evidencia que um sufrágio que sofre
restrições discriminatórias não é uni-
versal, já que universal engloba todos,
sem exceções.23 No entanto, através
dos tempos, critérios tão diversos
como "propriedade, residência, ren-
da, mendicidade, etnia, religião, sexo,
insanidade mental, deficiências físi-
cas, ideologias, profissão, conheci-
mento de língua nacional, dependên-
cia hierárquica, cidadania, sentenças
condenatórias, instrução etc, limita-
ram o acesso ao sufrágio."24 Quer
dizer: o sufrágio universal, que de
universal (em relação aos eleitores)
tinha muito pouco, foi, de restrição em
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restrição, perdendo o conteúdo de sua
própria definição. Assim, de vocação
universal, o sufrágio passou longo
tempo reprimido pela existência de
requisitos particulares para a fruição
dos direitos políticos. Serio o caso de
indagar, como o fez Ronaldo Rebello
Poletti: "que sufrágio universal é este,
pelo qual as mulheres, os negros, os
de certa idade, os analfabetos etc. não
votam? "25

Para Georges Vedei o sufrágio
é universal quando ninguém é excluí-
do do direito do voto por razões de
nascimento, fortuna ou instrução.
"Quando o direito de voto é reserva-
do aos nobres, ele é aristocrático;
quando ele é subordinado a uma certa
situação de fortuna, ele é censitário;
quando ele é subordinado à posse de
certa instrução, ele é denominado de
capacitário."26 E o que dizer de quan-
do ele é subordinado à distinção de
sexo?

Durante o século XIX muitas
das restrições ao sufrágio foram sen-
do eliminadas - até porque a mulher
desejou participar nas atividades po-
líticas, "contra o princípio vigente da
representação implícita masculina da
porção feminina da população" -,27

processo que continuou no século XX,
de modo a fortalecer as instituições da
democracia representativa. Então, na
democracia moderna, o sufrágio uni-
versal, tido como "masculino", foi
sendo implantado pouco a pouco, e
com dificuldades. "Primeiro votam al-
guns, logo todos; porém se entende

todos os homens. Isto, durante mui-
tos decênios, pareceu o mais natural
do mundo."28 Durante muito tempo
considerou-se que o sufrágio era uni-
versal, ainda que só o exercesse a
metade da população, dando-se por
suposto que as mulheres estivessem
automaticamente representadas por
seus pais, maridos ou irmãos. Assim,
quando a democracia representativa se
estabeleceu na Europa e na América,
os homens votavam - alguns ou to-
dos - pelos demais (filhos e também
mulheres, e não somente em nome de
"suas" mulheres).

Ora, a democracia liberal burgue-
sa enaltece o valor da igualdade. Ape-
sar disso, as mulheres tiveram que lutar
muito para terem acesso equitativo aos
direitos políticos básicos. Na maioria
dos países o reconhecimento de direi-
tos fundamentais ligados ao princípio
da igualdade, como os políticos e civis,
constituiu o resultado de um longo, ár-
duo e complexo processo de emancipa-
ção. Até mesmo a Constituição dos Es-
tados Unidos da América, elaborada
entre 1787 1789, que representou o
máximo experimento em governo libe-
ral e democrático-representativo, deixou
de contemplar o sufrágio as mulheres.
Alguns Estados norte-americanos
condicionaram o sufrágio a requisitos
de propriedade ou instrução, mas todos
restringiram o direito ao voto aos cida-
dãos masculinos.29

Talvez isto tenha ocorrido pela
razão de o processo histórico da Re-
volução Francesa ter caído em con-
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tradição, pois, segundo Agnes Heller,
tendo como meta "realizar o domínio
da razão [...] realizou, ao contrário,
o domínio da burguesia."30 O ideário
democrático do liberalismo preconi-
zava a hegemonia do individualismo
e o constitucionalismo liberal foi fun-
damentalmente garantidor da não in-
gerência do Estado no setor dos direi-
tos individuais. Foi, contudo, em seus
primórdios, democraticamente limita-
do, uma vez que, conforme visto, não
admitia o sufrágio universal, mas ape-
nas o censitário.31

Portanto, o advento do Estado
Liberal, intrinsecamente ligado à as-
censão da burguesia ao poder econô-
mico e político, tornou universal seu
ideário de cidadania e dignidade hu-
mana a partir da liberdade de aquisi-
ção, domínio e transmissão da pro-
priedade. Já no âmbito revolucioná-
rio francês tornou-se decisivo o vín-
culo direto entre o direito de proprie-
dade e a titularidade dos direitos polí-
ticos. O paradigma do homem livre
que pela propriedade das coisas per-
cebia-se dono da própria pessoa, do-
tado de uma vontade autônoma, pro-
piciou que este mesmo homem, em
razão de suas posses, adquirisse o di-
reito de fazer-se representar, por um
único motivo: a propriedade "fazia os
cidadãos".32 E mesmo quando as mu-
lheres tiveram acesso ao direito
sucessório, isso não foi veículo de
acesso à cidadania.

Segundo Vera Regina Pereira de
Andrade,33 foi a Declaração Univer-

sal dos Direitos do Homem e do Ci-
dadão que consolidou a dificilmente
superada dicotomia entre o homem e
o cidadão, e entre os seus direitos (se-
parados até no título). Assim, nem
todos os homens eram considerados
cidadãos e isso atendia a um outro
pressuposto, a uma dicotomia estru-
tural do liberalismo, que era a separa-
ção entre Estado (espaço público, lu-
gar do poder e da política) e socieda-
de civil (espaço privado da vida eco-
nômica). Talvez isto explique o por-
quê de o sufrágio universal não ter, de
início, considerado a todos.

Conforme elucida Boaventura
de Souza Santos, a teoria política li-
beral começou por pregar uma socie-
dade onde, no início, muitos - a mai-
oria - dos indivíduos livres e autôno-
mos, detentores de interesses na soci-
edade civil, não foram considerados
cidadãos. Ora, como o princípio da ci-
dadania abrangia exclusivamente a ci-
dadania civil e política e o seu exercí-
cio residia exclusivamente no voto, já
que quaisquer outras formas de parti-
cipação política eram "excluídas", ou,
pelo menos, "desencorajadas", tem-se
que as sociedades liberais não podem
ser consideradas democráticas senão
depois de terem adotado o sufrágio
universal, o que em muitos casos só
veio a ocorrer no século XX, e em
outros com o século já bem
adentrado.34

Ainda conforme o sociólogo lu-
sitano, no ideal democrático a igual-
dade da cidadania passou a colidir
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com a diferença das subjetividades,
" tanto mais que no marco da
regulação liberal essa igualdade é
profundamente seletiva e deixa
intocadas diferenças, sobretudo as da
propriedade, mas também as da raça
e do sexo [...]".35 Esta seletividade, ou
exclusão, foi, mais tarde, objeto cen-
tral das lutas igualitárias.

Os tratamentos excludentes des-
tinados às mulheres pelas nações de-
mocráticas burguesas de modo geral,
ensejaram forte crítica de Lênin, ao
abordar a questão da emancipação da
mulher. Segundo o autor, em 1919 a
situação da mulher mostrava com sin-
gular relevo a diferença entre a demo-
cracia burguesa e a democracia socia-
lista. Chamou a atenção para o fato
de que naquela, a mulher ainda não
tinha sido equiparada em direitos, ape-
sar de haver transcorrido mais de um
século e um quarto desde a grande
Revolução Francesa. Para ele, a de-
mocracia burguesa era a das frases
pomposas, das grandiloqüentes pala-
vras "liberdade" e "igualdade", mas
que, na prática, encobria a falta de li-
berdade e a desigualdade da mulher.
São suas as palavras: "a democracia
burguesa promete igualdade e liber-
dade. Mas, de fato, as repúblicas bur-
guesas, por mais avançadas que se-
jam, não têm dado à mulher, que cons-
titui a metade do gênero humano, ple-
na igualdade com o homem ante a lei
nem a tem liberado da tutela e da
opressão do homem ."36 Em
contrapartida, acenava para a demo-

cracia socialista como a que rechaçava
as falsas palavras pomposas, e prega-
va liberdade e igualdade ao sexo opri-
mido. "Em dois anos, em um dos paí-
ses mais atrasados da Europa, o Po-
der soviético tem feito em favor da
emancipação da mulher, de sua igual-
dade com o sexo forte', o que não têm
feito em cento e trinta anos todas as
repúblicas avançadas, ilustradas e
'democráticas' do mundo, tomadas
em conjunto."37

Lênin foi o terceiro clássico
"marxista" (precedido por Marx e
Engels)38 a enfrentar o tema da mu-
lher em sua obra e, ao contrário de
seus predecessores, o fez também na
prática, uma vez que se deparou com
o problema concreto de resolver a
questão feminina em seu país após a
Revolução de 1917. Mas conforme
Zuleika Alambert, houve uma postu-
ra empobrecedora e reducionista no
período subsequente à Revolução, fi-
cando o problema da mulher reduzi-
do "à questão econômica, isto é, re-
solvidas as relações econômico-soci-
ais, automaticamente também se re-
solveria a questão feminina,"39 Claro
está que as questões de gênero trans-
cendiam o orbe meramente econômi-
co, mas este artigo não tem a preten-
são de fazer uma análise dos países
socialistas ou de seus teóricos sobre
os direitos políticos das mulheres. A
breve referência visa unicamente cor-
roborar a argumentação da exclusão
da mulher praticada pela democracia
representativa liberal burguesa e
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enfatizar que, quanto ao sufrágio uni-
versal, o ideal democrático de igual-
dade não foi observado. Se o fosse,
postularia, por si só, a extensão do
voto às mulheres, bem como aos anal-
fabetos e aos demais excluídos.

Na verdade, a compreensão mais
abrangente dessas contradições da de-
mocracia representativa e do sufrágio
universal supõe um nível de
detalhamento que foge ao âmbito des-
te trabalho. Assim, procura-se apenas
esclarecer que, quanto às mulheres, o
princípio da igualdade jurídica foi des-
respeitado, pois deste deveria derivar
a igualdade política, o que não ocor-
reu. Neste sentido, importa salientar
que, apesar de a França ser a pátria das
liberdades públicas, as francesas amar-
garam longos anos de exclusão dos di-
reitos políticos. Mas esta situação não
lhes foi exclusiva. Mulheres de inúme-
ros outros países (como as brasileiras,
por exemplo) tiveram seus direitos
políticos negados historicamente, em
contextos que não observaram nenhu-
ma coerência com o princípio da uni-
versalidade do sufrágio.
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